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DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE LOJAS

DE CONVENIÊNCIA, SUPERMERCADOS, E SHOP -

PINGS CENTERS POSSUIREM CADEIRAS DE RO -

DA PARA USO DE DEFICIENTES FÍSICOS.

A CÃMA,RA MUNICIPAL DE SK0 PAULO, decreta.;

mercad

Art9 19 - Ficam as lojas de conveni2ncia, super

os e shoppings centers, obrigados a possuirem cadei

ras d] roda para o uso de deficientes físicos.

Art9 29 - O poder executivo regúlamentara 	 a

presente lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Art9 39 - As despesas decorrentes com a execu -

çao desta lei, correrio por conta de dotaç g es orçamenta -

rias prOprias suplementadas se necessario.

sua p

Art9 49 - Esta lei entrara em vigor na data de

blicação revogadas as disposiç ges em contrario.

Sala. das geWg es, em

SEÇÃO	 WA.P:3ÃO

* 04 FEV 1998 *

- DT. 10 -

CÓD. 0522
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, votado e apreovado o projeto de lei, o Senhor Pre

terá a sensibilidade necessária a um homem publico

ancioná-r-lo de pronto.

cutido

feito

para s

•

JUSTIFICATIVA

Não são poucos os deficientes físicos

que residem na cidade de São Paulo. Todos são vitimas das

mais diversas discriminaç3es, entre elas a de não conta -

rem com cadeiras de roda nos lugares onde a pouplação faz

suas qompras, como em supermercados, shoppings centers e

lojas de conveni'encia.

Visamos em primeiro lugar, amenizar	 o

sofrimento que os deficientes fisicos tam, ao usarem car-

rinhos fabricados para quem não possui as limitaçiies

iam de nascença, sejam as adquiridas por acidentes),pois

hã deficientes que apesar de suas limitaçiies "empurram"

os carrinhos dos supermercados.

Temos absoluta certeza que, uma vez dis

CÓD. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n9 	 03 

30 de 19  98	 10	 02 	 98 -  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 10-02-98

Lei 12.360/.97, PL. 1155/95.

Ao Nobre Vereador

JOSÉ IZAR:

Para se manifestar sobre a

Lei 12.360/97 e o PL 1155/95, que

tratam de mataria similar à- de seu

Projeto.

sc2 96
t.

é. J4.7b 41.
II

NELp ROfOLF0
-Prksidénte-

Ao Nobre Vereador

JOSÉ IZAR:

Nos termos do despacho do

Sr. Presidente.

12.02.98

0233

4.13C330r Tec. Leg. Lhefe subst.
A. T.

SENHOR PRESIDENTE:

Em se tratando de mataria de grande rele.7

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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/READOR SE IZAR

jpntado 	  nesta data, 	  documento 	  _e_gêpel para informação, rubricado 	

r3\18 Em

• (a)

SEGUE

sob folha 	

v2ncia,permito-me sugerir a V,Exa. s.m.j., o seu encami-
nhamento para a Comissão competente; a fim de que seja ana
usado mais apuradamente e venha a atender a grande soma
de deficientes lamentavelmente existentes e que precisam
contar com a ajuda dos homens piiblicos-

Por tratar de mataria mais abrangente que a contida na

Lei 12.360/97, à Comissão de Constituição e Justiça:

/e/o3/.G

11N LO R DOLFO
. 3 esi nte.

À Com. de Const. e Justiça

03 / _98_

BRE NO g NDELM A N
Amuou TecM-As.	 Sabat

A. T.

RecGbido na Comissão de
Corisitiatção e i.ustiça
UI)	 às db+(0)hs •
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16-1112/1998
I	 	  --, DA COMIS840 DE CONSTITUIÇ40

E JUSTIÇASOBRE O PROJETO DE LEI N g 0030/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
José Izar, que visa estabelecer normas em lojas de
conveniênCia, supermercados e shoppings centers possuirem
cadeiras ce radas para o uso de deficientes físicos.
A pesar da nobreza de suas intençUs, a medida não pode
prosperar, pois macula o princípio da livre iniciativa,
constitucionalmente garantido, bem como está albergada
pelo podellde polícia administrativa do município.
Com efeito, a ordem econômica e financeira formulada pela
Constituição Federal de 1988 tem por fundamento básico a
valorizaçãO do trabalho humano e a livre iniciativa, a
fim de assegurar a todos existência digna (CF/88, artigo
170, "caput" e artigo 12, IV).
Do fundamento da livre iniciativa decorre a primazia do
particular em relação ao Estado na condução das
atividades econômicas.
Ao Estado cabe, como agente normativo e regulador da
atividade econômica, exercer as funç3es de fiscalização
incentivo è planejamento, sendo este meramente indicativo
para o setOr privado (CF, artigo 174).
Consoante ensina Manoel Gonçalves Ferreira Filho (in
"Direito Constitucional Econômico", Ed. Saraiva, 1990), a
interpretaçao do artigo 174 à luz dos princípios
estabelecidos no artigo 170 da CF, leva à conclusão de
que o ordenamento constitucional admite a ingerência
estatal para reprimir o abuso do poder econômico, que
afasta a 'livre concorrência, e o lucro arbitrário,
cabendo-lhel, "planejar a economia, incentivar e fiscalizar
a atuação privada, para normatizar e regular a economia."
O presentel projeto não tem por fundamento qualquer
atuação estatal no sentido de fiscalizar, incentivar ou
planejar a atividade 	 econômica, tendo em vista	 a
manutenção do princípio da livre concorrência 	 e a
repressão ap abuso do poder econômico.
Outrossim, melhor sorte não espera a pro positura se
analisarmosla questão sob a ciptica do poder de polícia.
Conforme ensina Hely Lopes Meirelles, em seu "Direito
Municipal brasileiro", p. 372, 7M ed., "compete ao
Município a i polícia administrativa das atividades urbanas
em geral, para ordenação da vida na	 cidade. Esse
policiamento se estende a todas as atividades e
estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a
sua instalação e funcionamento... para verificação da
segurança e : hi g iene do recinto." Como se pode notar os
objetivos que se pretende alcançar com__a propositura_

17	 RELCOM
17-0509/1998

j1s/p10030-8
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passam ao largo dos objetivos almejados pelo exercício do
poder de polícia administrativa.
Portanto, ' como se pode concluir, o projeto no é
albergado pelo poder de polícia, consubstanciando, aliás,
uma ingerência indevida do Poder Público no âmbito da
atividade !privada, com ofensa 	 aos princípios da livre
iniciativa e livre concorrência.
Por todo á exposto, somos.	 • .....1.

--.'
-n•/"...- 7 ''''''PELA INCOMpTITUCIONALIDADE.	 ../

%-Sala da Comisdo de Constituiçã : u.-.0:'Qa,3 ens.

j1s/p10030-8



ao DIARIO OFICIAL.

	

o?  / 	

	

geoiuns 	

/M/ Contarido,

Muish, a á

• 4 •

A

Marlene S. de Oliveira
Secretária
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São .Paulo,  17  de  agosto 	 de 19 98

Momo No. 151/ 98

Ao nobre Ver. JOSÉ I ZAR

O PL--030 / 98  , de sua autoria, será tido como REJEITADO	 em .

virtude de Prrecer pela  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, .

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 pinta) dias, conforme disposto no art. 79

do Regimen‘ Interno.	 •

".n•••-•+t

U:E;:::::3100	 \	 1, ty..

Ernire / o, 
Atenciosamente,

11:451-6-4;)-- DELMAN
Assasear Téc. Legisl. are Subst
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RECURSO

11 - REC
11-0114/1996

REQUEIRO, ao Egr g gio Plenârio, na forma re

gimental, a revisão do parecer da douta Comissão de Consti-

tuição e Justiça, aposto ao Projeto de Lei n9 030/98, de

minha autoria, ao qual declaro a minha inteira inconformida

Sal das SessCies, em

VEREA d JOSÊ IZAR

_
OJt.A4 (...)	 :	 I
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

SERIE, 'untado neste luto	 uhr44.4. do sob

"the L.12-/—e& 0‘ LQ1_81_

Acelina	 (Viveità •

Assente
Registro 10.863

IITIIJ1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo nff ..e4: ...

Papel para informaçâo, rubricado como folha no 	

de 19 a(1	 OS / . .0.1- . . / . W.Q. 4 .-r" (a) 	 .	 lb l k • ...

Acetina Acelismar d; ` ive ra1
Assinaue Técnico de Direglo 11

Registro 10.863

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito arquivar o presente projeto, de acordo com o art.
275 do Regimento Interno.

ca_101J

Assessor Ténegislativo Chefe
ATM

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

3 roc. encerrado c/	 0	 fts

Irrn aivo prri	 (7,42	 4- 02e01

Letairlia.
- Substituto

Proc. encerrado c/

Arquivo em 	

O Func.° 	

Maria Isa 1.k

	

Maria Isa	 ftnrrAir
Chefe de Sego T	 - Substituto

fts.

•
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data. 	  documento 	  e papel para informaçao, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

(a)
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